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BEMOL S.A. CNPJ/ME N.º 04.565.289/0001-47. NIRE No 1330001238-2. 
COMPANHIA FECHADA. ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO. DATA, HORA E LOCAL: Em 11 de abril de 2025, 
às 8h30min, na sede social da Bemol S.A. (“Companhia”), localizada na 
cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na Avenida Floriano Peixoto, nº 
32, Centro, CEP 69005-070, de forma semipresencial com atuação remota 
via sistema eletrônico, conforme IN DREI nº 81/2020. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 15, pará-
grafo sexto, do Estatuto Social da Companhia, ante a presença de todos 
os membros do Conselho de Administração (“Conselho”), a saber: Ilana 
Benchimol Minev, na qualidade de Presidente do Conselho, e os demais 
conselheiros: André Felipe Benchimol, Benjamim Saul Benchimol, Ilko 
Mintschev Minev, Jacques Marcovitch, Marcelo Benchimol Saad, Michel 
Benchimol, Renato dos Santos Donaton e Ury Rabinovitz. Os membros do 
Conselho ratificam que tiveram acesso prévio e tempo hábil para análise 
de todos os documentos da administração e demais materiais sujeitos à 
deliberação. CONVIDADOS: Denis Benchimol Minev (diretor-presidente); 
Marcelo Forma (diretor financeiro); Matheus Mezer Maia – auditor inde-
pendente Deloitte; Marcelo Gonçalves e Renato Silva Lima – auditores 
independentes KPMG; Célia Silvério – membro especialista do Comitê 
de Governança, Gente e Hospitalidade. Observação: os auditores inde-
pendentes participaram exclusivamente do trecho da reunião destinado 
à apresentação do Relatório dos Auditores referente às Demonstrações 
Financeiras do exercício de 2024, não permanecendo nas demais dis-
cussões da pauta. SECRETÁRIA DA MESA: Carola Borges Biz de Lagos. 
ORDEM DO DIA/Pauta: Reuniram-se os conselheiros para examinar e 
discutir a respeito da seguinte ordem do dia, conforme pauta disponibili-
zada anteriormente. (A) Governança Corporativa: (i) Agenda de compro-
missos e Reuniões CA 2025; (ii) Cenários; (iii) Reforma Tributária, Fundo 
Aveiro; (iv) Top Riscos Bemol; (v) Transporte BR-319 (MAO<->PVH); (vi) 
BemolCon; (B) Resultados: (i) Resultados financeiros; (ii) Endividamento 
e (iii) Covenant Financeiro; (iv) Performance de Mercado Varejo GFK; (v) 
Reputação - NPS; (vi) Relatório de Vendas; (vii) Bemol China; (viii) Lei do 
Bem; (ix) Qualidade das Safras; (x) Conta Bemol; (xi) Crediário Parceiro, 
Empréstimo Pessoal e CGI; (xii) Metas BSF; (C) Planejamento e Estra-
tégia: (i) Investimentos 2025; (ii) Acompanhamento Iniciativas 2025; (iii) 
Expansões e Fechamento e Farmas; (iv) Experimento Farma; (v) Indica-
dores de 4 Negócios; (D) IA; (E) Reporte dos Comitês de Assessoramento 
ao Conselho: (i) Comitê de Governança, Gente e Hospitalidade (CGGH), 
a membro especialista Célia Silvério apresentou ao Conselho o contexto 
e os encaminhamentos do Comitê para deliberação, os quais estão lis-
tados em tópico posterior, tendo todos sido aprovados por unanimidade; 
(ii) Comitê de Finanças, Auditoria e Riscos (CFAR), o conselheiro Marcelo 
Saad apresentou o contexto e os encaminhamentos do Comitê para de-
liberação, os quais estão listados em tópico posterior, tendo todos sido 
aprovados por unanimidade; (iii) Comitê de Estratégia e Inovação (CEI), 
o conselheiro Jacques Marcovitch apresentou as demandas sob gestão 
do Comitê no que se refere aos temas (i) performance; (ii) inovação; e 
(iii) transição digital.  DELIBERAÇÕES: Por unanimidade dos votos dos 
membros do Conselho de Administração, deliberou-se por: 1. Recomen-
dar à Assembleia Geral da Companhia a aprovação, em sua integralidade, 
das contas dos administradores e das demonstrações financeiras anuais 
consolidadas do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; 2. 
Aprovar o Programa de Auditoria Externo da BSA e da BSF realizado em 
2024; 3. Aprovar o Plano de Auditoria Externa para o exercício social de 
2025, com a contratação da KPMG para a Bemol S/A e da Deloitte para a 
Bemol Serviços Financeiros Ltda. O plano de cada empresa abrangerá a 
demonstração financeira auditada anual e o pré-balanço para o 1º semes-
tre do exercício do exercício 2025; 4. Propor à Assembleia Geral o ajuste 
na reserva de lucros com o montante derivado do reconhecimento do cré-
dito tributário do processo nº 1009476-19.2019.4.01.3200 no valor de R$ 
65.150.749,54 em 31.12.2024, deduzidas as despesas operacionais, tri-
butárias e honorários de sucumbência; 5. Propor à Assembleia Geral a re-
versão da reserva de lucros a realizar no montante de R$ 343.588.033,60 
no exercício de 2024, referente ao recebimento de valores relativos ao 
Precatório nº 0158078-75.2023.4.01.9198, considerando assim satisfeita a 
deliberação de distribuição de dividendos adicionais aprovada na Assem-
bleia Geral Ordinária de 30 de abril de 2022; 6. Propor à Assembleia Geral 
o pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios de R$ 52.470.075,62 
relativos ao exercício de 2024, com a imputação dos juros sobre capital 
próprio, constituídos no exercício de 2024, no valor de R$ 29.750.000,00 
como dividendos mínimos obrigatório. Os dividendos mínimos obrigatórios 
serão pagos em duas parcelas: (i) R$ 20.051.132,32 até o dia 30.05.2025; 
(ii) R$ 32.418.943,30 até o dia 31.10.2025; 7. Propor à Assembleia Geral a 
distribuição de dividendos adicionais de R$ 48.613.757,76 corresponden-
tes ao saldo realizado até a AGOE de 2024 da reserva de lucros a realizar, 
atualizada pelos índices legais e deduzidos os dividendos mínimos obriga-
tórios relativos ao impacto no resultado do exercício de 2024 dos efeitos 
extraordinários dos créditos tributários decorrentes, direta ou indiretamen-
te, das ações judiciais de inexigibilidade de PIS e COFINS sobre vendas 
de mercadorias na ZFM e exclusão de ICMS na base de cálculo de PIS e 
COFINS, despesas operacionais, tributárias ou financeiras associadas e 
provisões de honorários de sucumbência, os quais serão pagos até o dia 
30.05.2025; 8. Recomendar à Assembleia Geral a aprovação da proposta 
de remuneração global da administração para o exercício de 2025 de R$ 
R$ 16.695.351,98: a) R$ 2.224.530,00 (dois milhões, duzentos e vinte e 
quatro mil, quinhentos e trinta reais) para os membros do Conselho de 
Administração; b) R$ 14.470.821,98 (quatorze milhões, quatrocentos e se-
tenta mil, oitocentos e vinte e um reais e noventa e oito centavos) para os 
membros da Diretoria Executiva, considerada a alteração no número de 
diretores; 9. Propor à Assembleia Geral a alteração do Estatuto Social, 
compreendendo: i) atualização das atividades secundárias da Companhia, 
com a inclusão dos CNAEs relativos à operação de mercado; ii) previsão 
de Política de Alçadas, a fim de definir as alçadas e autorizações de limites 
dos níveis da organização hierárquica da Companhia; iii) alteração na com-
posição da Diretoria Executiva, nos termos aprovados na reunião ordinária 
do Conselho de 14.12.2024. SESSÃO EXCLUSIVA: Em sessão exclusiva, 
os conselheiros destacaram a dedicação da gestão e agradeceram pelos 
resultados alcançados. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tra-
tado, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, a 
qual foi lida e aprovada pelos presentes. Na forma da legislação societária, 
a ata é assinada isoladamente pela presidente e secretária da mesa, as 
quais certificam, nesta ata e respectivos livros, os conselheiros presentes 
conforme registro no sistema de gravação da plataforma de videoconfe-
rência e relação supra dos presentes. A certidão desta ata será assinada 
digitalmente pelo Presidente do Conselho e Secretária de Governança, as 
quais declaram que atenderam todos os requisitos para a sua realização, 
especialmente os previstos na IN DREI nº 81/2020, e levada a registro pe-
rante a Junta Comercial do Amazonas. Esta é cópia fiel, extraída da ata la-
vrada no livro próprio. Manaus, 11 de abril de 2025. Ilana Benchimol Minev. 
Presidente do Conselho. Carola Borges Biz De Lagos. Secretária da Mesa. 
A presente ata foi registrada na Junta Comercial do Estado do Amazonas 
sob o n° 1755871 em 17/04/2025 e protocolo 250284502 - 16/04/2025. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
APROVAÇAO DE PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA - APROVAÇAO 
DE PAUTA DE REIVINDICAÇÕES. O SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM E MANUTENÇÃO 
INDUSTRIAL, CONSTRUÇÃO E MONTAGEM DE GASODUTOS E OLEODUTOS 
E ENGENHARIA CONSULTIVA E TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE MADEIRA 
E CARPINTARIA, TANOARIA E EXTRAÇÃO DE MADEIRA DE MOVÉIS DE 
JUNCO, COMPENSADO, LAMINADOS, AGLOMERADOS E CHAPA DE FIBRA DE 
MADEIRA DE MANAUS E DO ESTADO DO AMAZONAS, inscrito no CNPJ sob n° 
04.438.917/0001-23, com sede e fórum em Manaus/AM, sito, Rua 39, nº 4, Cidade 
Nova II. CEP 69095-270, por seu Diretor Presidente, abaixo assinado, atendendo as 
atribuições estatutária, CONVOCA TODOS OS INTEGRANTES DESTA CATEGORIA 
PROFISSIONAL A PARTICIPAREM DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, A SER 
REALIZADA NO DIA 10 DE MAIO DE 2.025, (sábado), no Clube dos Subtenentes 
e Sargentos da PM, Rua Uirapuru - Flores, Manaus - AM, CEP 69028-390, início as 
12h00min, em primeira convocação com 2/3 dos associados em condições de votar 
e às 12h30m em segunda e última convocação com 2/3 dos presentes, na forma do 
artigo 859 da CLT, para deliberar pela seguinte ordem do dia: A) Leitura e aprovação 
da ata da assembleia anterior, B) Aprovação da PAUTA  DE REIVINDICAÇÕES 
2025/2026, Autorização para celebração da Convenção Coletiva de Trabalho; por 
ampliação, prorrogação, revisão total ou parcial da convenção coletiva, acordo 
judicial, ou dissídio coletivo  em vigor, C) Autorização  pela assembleia geral do 
sindicato para: negociar e celebrar a convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo 
por empresa, Acordo Judicial; D)  Autorização pela assembleia Geral do Sindicato,  
para Instaurar o Dissídio Coletivo, celebrar Acordo Judicial; E) Autorização para que 
a assembleia geral estabeleça os limites de negociação junto ao Tribunal Regional 
do Trabalho da 11ª. Região, na fase de conciliação. Transformação da assembleia 
geral em assembleia geral permanente; F) Autorização da categoria para que seja 
estabelecido o Estado de Greve, e Comunicação do Estado de Greve a que se 
Refere o Art. 3º. Parágrafo único, da Lei 7783/89. G) Assuntos Gerais: Autorização 
da Assembleia da Categoria Para que Seja Realizada a Filiação Sindical Coletiva 
no dia da Assembleia Geral que estiver aprovando a Pauta de Reinvindicações com 
Associação dos Membros da Categoria.  

Manaus (AM), 24 de abril de 2.025. 
Ozenilson Henrique dos Santos 

Presidente em exercício 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2025

Objeto: Aquisição de baterias, através do Sistema de Registro de Preços 
(SRP), a serem utilizadas nos nobreaks de 1,5 KVa, 3 Kva e 5 KVas, 
instalados nas unidades do TRT 11 em Manaus/AM, nos municípios do 
interior do Amazonas e Boa Vista/RR, em manutenções preventivas e 
corretivas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no edital e seus anexos.

Data de Abertura: 08/05/2025
Horário: 09:00h (Brasília/DF)
Tipo: Menor Preço
Retirada do Edital: www.gov.br/compras

LARA SIMONE OSÓRIOS CHAVES
Diretora da Coordenadoria de Licitações e Contratos

PUBLIQUE-SE:

Poder Judiciário
Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94.004/2025-

CPL/MP/PGJ SRP
PROCESSO SEI N.º 2025.000372

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição
de materiais para impressão e outros suprimentos de
informática (voltado ao grupo de material de
processamento de dados), a fim de garantir o atendimento
das necessidades do Ministério Público do Estado do
Amazonas/Procuradoria-Geral de Justiça, por um período
de 12 meses.
REGIME JURÍDICO: Lei Federal n.º 14.133 de 2021.
ABERTURA: 13/05/2025 às 10h. (horário de Brasília)
ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 25/04/2025
LOCAL: no site https://www.gov.br/compras/pt-br
UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA AM.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de
esclarecimento deverão ser dirigidos à COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo telefone (92) 3655-
0743 ou pelo e-mail licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 24 de abril de 2025.
 

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 496/2024 - DOMPE, Ed. 2957, de 01.11.2024

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO 
AMAZONAS – CRF/AM

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 003/2025– PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS FISCAIS

O Plenário  DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 
ESTADO DO AMAZONAS – CRF/AM, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, considerando o princípio da publicidade dos 
atos administrativos, previsto no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal, bem como o princípio do contraditório e da ampla defesa, 
insculpido no Art. 5º, LV, CF e Art. 21, da Resolução nº 566 de 6 
de Dezembro de 2012, do Conselho Federal de Farmácia (CFF) 
e, ainda, atendendo ao disposto no Art. 6º, § 3º da Resolução 
nº 566 de 6 de Dezembro de 2012, do Conselho Federal de 
Farmácia (CFF), vem, pelo presente edital INTIMAR/NOTIFICAR 
os interessados a seguir relacionados, que se encontram em 
local incerto e não sabido, para ciência de improvimento do Auto 
de Infração e apresentação de defesa administrativa. Eventuais 
defesas poderão ser apresentadas na sede do CRF/AM, na Rua 
Rio Madeira, nº 420, Vieiralves, Nossa Senhora das Graças, 
CEP 69.053-030, Manaus/AM. Na oportunidade, informa-se que 
o processo prosseguirá independentemente do atendimento a 
esta intimação. Os processos encontram-se disponíveis na sede 
do CRF/AM. Ao transcorrer 15 (quinze) dias da publicação deste 
Edital, os estabelecimentos elencados no presente documento dar-
se-ão por cientes de todo o seu teor, a partir de quando passarão a 
ser computados os respectivos prazos. A relação dos Notificados 
contém as seguintes informações: 
Nº inscrição - Razão Social - Nº Auto de Infração. 1) Intimação 
para apresentação de DEFESA ADMINISTRATIVA AO AUTO DE 
INFRAÇÃO A DISTÂNCIA no prazo de 05 (cinco) dias. SR3034 – 
J. DE L. FACANHA LTDA – 9011/24; SR3034 – J. DE L. FACANHA 
LTDA – 9016/24; SR2989 – MINHA FARMA COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA – 8986/24; SR2990 – JC DALL AGNOL 
– 8987/24; SR2669 – VALDEZEIA DE FRANCA QUEIROZ – 
8988/24; SR2669 – VALDEZEIA DE FRANCA QUEIROZ – 8995/24; 
SR2989 – MINHA FARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS 
LTDA – 8996/24; SR2990 – JC DALL AGNOL – 8997/24; SR2669 
– VALDEZEIA DE FRANCA QUEIROZ – 8999/24; SR2669 – 
VALDEZEIA DE FRANCA QUEIROZ – 9000/24; SR2989 – MINHA 
FARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – 8952/24; 
SR2835 – DEBORA CARVALHO – 9020/24; SR2835 – DEBORA 
CARVALHO – 9019/24; SR2835 – DEBORA CARVALHO – 
9018/24; SR2835 – DEBORA CARVALHO – 9017/24;

Manaus, 11 de Abril de 2025.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO 
AMAZONAS – CRF/AM

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 04/2025– PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS FISCAIS

O Plenário do DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 
DO ESTADO DO AMAZONAS – CRF/AM, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, considerando o princípio 
da publicidade dos atos administrativos, previsto no artigo 
37, caput, da Constituição Federal, bem como o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, insculpido no Art. 5º, LV, CF 
e Art. 21, da Resolução nº 566 de 6 de Dezembro de 2012, do 
Conselho Federal de Farmácia (CFF) e, ainda, atendendo ao 
disposto no Art. 6º, § 3º da Resolução nº 566 de 6 de Dezembro 
de 2012, do Conselho Federal de Farmácia (CFF), vem, 
pelo presente edital INTIMAR/NOTIFICAR os interessados a 
seguir relacionados, que se encontram em local incerto e não 
sabido, que foram lavradas autuações em face das pessoas 
jurídicas a seguir especificadas, devendo as mesmas, caso 
queiram, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação do presente 
Edital no Diário Oficial da União (DOU), nos termos do que 
determina o Art. 15, da Resolução nº 566/2012 do CFF, com 
contagem de prazo conforme determina o Art. 4º, § 1º e §2º 
da Resolução nº 566/2012. O recurso deverá ser apresentado 
nos moldes do que determina a Resolução nº 566/2012 CFF, 
bem como conforme formulários e orientações disponíveis no 
sítio eletrônico do Regional, a saber, http://www.crfam.org.br/ . 
SR2053 – CRISTIANA MATOS MONTEIRO – 7609/19; 843900 
– R L DROGARIA LTDA – 7559/19; SR2053 – CRISTIANA 
MATOS MONTEIRO – 7442/19; SR2053 – CRISTIANA MATOS 
MONTEIRO – 7346/19; SR2047 – J DE S PEREIRA DROGARIA 
ME – 7345/19; SR2337 – J GILSON DE MENDOCA COM E 
MEDICAMENTOS EIRELI – 8138/21; 857600 – RV COM 
VAREJISTA E ATACADISTA DE MED EIRELI – 2102043051224; 
SR3057 – SARA CAVALCANTE DA SILVA – 2102039051024; 
SR3056 – R I RODRIGUES DA SILVA LTDA – 2082038090024; 
936600 – JONAS MOTA LOPES – 2082036089524; SR3059 
– M. M. DE S. DA S. JUNIOR – 2092037070524; SR3055 – G 
M DA SILVA DROGARIA ME – 2082038089924; 865000 – E 
DE SOUZA E SOUSA – 2092037070324; 381400 – IVANIO 
AGUIAR DA CUNHA – 2082038089724; 989100 – D C DE 
ARAUJO COMERCIO DE PRODUTOS FARMAC EIRELI 
– 2092037070224; SR3049 – JOAQUIM FRANCISCO DE 
BESSA ALVES – 2102022050724; SR3033 – R. LUCAS DA 
SILVA – 2092011069924; SR3034 – J. DE L. FACANHA LTDA 
– 2092011070024; 998300 – SILHONETE DA S GUEDES 
– 8954/24; SR2340 – VANUZA NOGUEIRA DE SOUZA – 
3071983111024; SR2711 – CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
FARMACÊUTICO – 2081976086724;  SR2805 – MANOEL 
CLOVIS ELIAS – 8946/24; SR2954 – DENISE DOS S 
CERQUEIRA – 8940/24; 934500 – W M ROSENDO – 8931/24; 
928300 – BARRETO E NASCIMENTO LTDA – 8930/24; 
381400 – IVANIO AGUIAR DA CUNHA – 8924/24; 937700 – 
DROGARIA RODRIGUES LTDA – 2091961069024; 039700 
– DROGARIA SAO FRANCISCO DE CANINDE LTDA – 
2081955084824; SR2980 – ANDERSON QUERES DA SILVA 
– 2071956128624; 950400 – POLINILSON DA SILVA BATALHA 
– 8867/24; SR2954 – DENISE DOS S CERQUEIRA – 8877/24; 
934500 – W M ROSENDO – 8865/24; 383600 – J. T. DA CRUZ 
– 8861/24; SR2926 – T CASTRO SILVA – 8874/24; SR2412 – 
LEIA DE SOUZA SILVA – 8871/24; 998300 – SILHONETE DA S 
GUEDES – 8868/24; 942100 – FARMACIA SO TRABALHADOR 
BRASIL LTDA – 2101931049124; SR2961 – DHIOGO FARMA 
– 8878/24;  934500 – W M ROSENDO – 8899/24; 381400 
– IVANIO AGUIAR DA CUNHA – 8903/24; SR2965 – NB 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – 2091928068324; 
936600 – JONAS MOTA LOPES – 2081914083224; 934500 – 
W M ROSENDO – 8207/24; 872000 – DROGARIA ESCOLHA 
CERTA LTDA – 8206/24; SR2912 – NATALIA FERREIRA MAIA 
– 8200/24; SR2746 – DROGARIA PRECO BAIXO PARINTINS 
– 8199/24; SR2926 – T CASTRO SILVA – 8186/24; 381400 
– IVANIO AGUIAR DA CUNHA – 2072075135625; 1000311 
– D M B LOPES COMERCIO DE MEDICAMENTOIS LTDA – 
2082070091625; 861800 – REGINALDO MELO DE OLIVEIRA 
– 2072073135425; SR2874 – GABRIELA BECKMWM GOMES 
– 2102062051425; 932800 – DROGARIAS MEZI EIRELI – 
2082050090724; SR0899 – CRISTIANO GOMES PINHEIRO 
EPP – 2072053134325; SR3066 – EVANDRO ALVES DE 
SOUZA – 2072046134224; SR2960 – BSN COMERCIOS 
– 210206705182; 1492/25 – DROGARIA RODRIGUES 
LTDA – 2082064090825; SR2669 – VALDEIZA DE FRANCA 
QUEIROZ – 2082064091025; SR2835 – DEBORA CARVALHO 
– 2072063134825.

Manaus, 11 de Abril de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por 
Jornal do Comercio LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site 
https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9658-0FA6-E394-5225.



www.jcam.com.br

Manaus, 25 de abril de 2025Publicações Legais Edição nº 44.285B4

Ata de Apuração das Eleições do SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO 

ESTADO DO AMAZONAS - STIUAM, realizada em 17/04/2025
Aos dezessete dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, na 
sede do sindicato, às dezoito e trinta horas, realizou-se a apuração final da 
eleição para escolha da nova diretoria do SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS - STIUAM, para o quadriênio 2025/2029, concorrendo ao 
pleito a CHAPA 1 – ‘A LUTA CONTINUA’. Ato contínuo, após o recebimento 
das atas de encerramento das urnas coletoras de votos, verificou-se que o 
número de associados aptos a votar era de 768 associados e o número de 
eleitores que votaram foram 342 associados, ou seja, conforme o artigo 68 
do estatuto social da entidade o pleito eleitoral deu quórum em primeira 
votação. Em continuidade, o Presidente da Comissão Eleitoral explicou a 
metodologia a ser adotada e fez a distribuição das urnas entre as mesas 
apuradoras, em conformidade com o artigo 59 §1º, teve como 
escrutinadores os SR. Edilon Melo de Queiroz, SR Juarez Tavares de 
Souza e o Sr. Elcio Campos Rêgo, sendo a apuração acompanhada pelo 
fiscal da CHAPA, 1 ‘A LUTA CONTINUA’ Senhor Josehirton Pereira De 
Albuquerque. Ato contínuo, o Presidente da Comissão Eleitoral questionou 
ao candidato a Presidência da Chapa, bem como os escrutinadores se os 
mesmos tinham alguma coisa a opor quanto à abertura das urnas, bem 
como se existia alguma oposição quanto a quaisquer urnas, incluindo 
ainda se existia alguma impugnação prévia quanto a quaisquer urnas, em 
nada se opuseram ou apresentaram manifestações e Impugnações. 
Durante a apuração dos votos e das urnas a chapa manteve vigilância 
contínua, quando, novamente, não houve quaisquer obstáculos, 
observações e impugnações, sendo convalidada, por todos, a apuração 
dos votos.   Após a apuração dos votos, o resultado das eleições foi o 
seguinte: URNA Nº 01 que funcionou Amazonia Energia (sede Sagrada 
Família)., tendo como Presidente De Mesa O Sr. Manoel Charlene Farias 
Da Silva, Mesários: Sr. Maycon Douglas Siqueira Crijó, Sra.  Leonice Silva 
Freitas, fiscal Imaela Rodrigues de Freitas aptos a votar: 108, total de 
eleitores votantes:71, votos em separado: 24; votos em branco: 02; votos 
nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’ 93; URNA Nº 02 
que funcionou na Norte Tech (Flores), Amazonas Energia (Sede Sagrada 
Família), tendo como Presidente De Mesa: Sr. Silfarnei Feitosa de Araújo, 
Mesários: Sr. Marivaldo Santos De Oliveira, Sra.  Elisangela Ferreira 
Rodrigues, fiscal Sra. Luciane Braga, aptos a votar: 188, total de eleitores 
votantes: 65, votos em separado: 02; votos em branco: 00; votos nulos: 00; 
votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’: 67; URNA Nº 03 que 
funcionou na Amazonas Energia ( Major Gabriel), Sindicato, Sede da 
Eletronorte, tendo como Presidente De Mesa: Sr. Ivan De Souza Senna 
Junior, Mesários: Sr. Ivan De Souza Senna Neto, aptos a votar:30, total de 
eleitores votantes: 17, votos em separado: 05; votos em branco: 00; votos 
nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’: 22; URNA Nº 04 
que funcionou na Eletronorte (SE – Lechuga), RAESA (UTE Cristiano 
Rocha), Enegisa, tendo como Presidente De Mesa: Sr. Ivan De Souza 
Serrão, Mesários: Sr. Flavier Rennee De Lima Batalha, Sr. Francisco 
Marcelo De Lima, aptos a votar: 37, total de eleitores votantes: 17, votos 
em separado: 04; votos em branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 
01 – ‘A LUTA CONTINUA’: 21; URNA Nº 05 que funcionou na Eletronorte 
(UTE Maúa e UTE Aparecida) tendo como Presidente De Mesa: Sr. Paulo 
Cesar Dos Santos Lima, Mesários: Sra. Cristiana Da Silva Lourenço, Sr. 
Thiago Arthur Lourenco Lima, fiscal  Sr. Carlos A.P Vieira, aptos a votar: 
128, total de eleitores votantes: 39, votos em separado: 00; votos em 
branco: 02; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’: 
37; URNA Nº 06 que funcionou na Norte Tech ( tarumã, São José) tendo 
como Presidente De Mesa: Sr. Rafael Francisco Fernandes Silva, Mesários: 
Sr. Orlandino Ferreira Gonçalves,  Andre Luis Ferreira Da Silva, fiscal Fred 
Reis Queiroz, aptos a votar:69 , total de eleitores votantes: 27, votos em 
separado: 02; votos em branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 
– ‘A LUTA CONTINUA’: 29; URNA Nº 07  que funcionou na Eletronorte e 
Amazonas Energia ( Anori e Codajás) tendo como Presidente De Mesa: 
Sra. Samanta Nathália Da Silva Souza,  Mesário: Sr. Adilson Azevedo, 
aptos a votar: 12, total de eleitores votantes: 03, votos em separado: 02; 
votos em branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA 
CONTINUA’ 05; URNA Nº 08 que funcionou na Eletronorte (UHE Balbina), 
Energisa (SE- Presidente Figueiredo), Amazonas Energia ( Agencia 
Presidente Figueiredo), tendo como Presidente De Mesa: Sr. Antônio 
Rodrigues Caldas,   Mesários: Sra. Crislene Menezes Da Silveira, Sr. Fabio 
Santos Viana, aptos a votar: 32, total de eleitores votantes: 19, votos em 
separado: 02; votos em branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 
– ‘A LUTA CONTINUA’: 21; URNA Nº 09 que funcionou na Amazonas 
Energia (Manacapuru), Oliveira Energia (Novo Airão) tendo como 
Presidente De Mesa: Sr. Rivelino Menezes Picanço,  Mesários: Leudes 
Araujo Oliveira, aptos a votar: 19, total de eleitores votantes: 09, votos em 
separado: 0; votos em branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 
– ‘A LUTA CONTINUA’: 09; URNA Nº 10 que funcionou na Amazonas 
Energia (Agencia Tefé), Aggreko (UTE Tefé) tendo como Presidente De 
Mesa:  Sr. Higson Ferreira Mafra, Mesário: Jorge Neves Ribeiro, aptos a 
votar: 25, total de eleitores votantes: 03, votos em separado: 00; votos em 
branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’ 
03; URNA Nº 11 que funcionou na Itinerante Amazonas Energia (Agencia 
Tabatinga), Aggreko ( UTE Tabatinga) tendo como Presidente De Mesa: Sr. 
Daugney Bentolo Neves, Mesário Sr. Eddie Lawson Cardoso, aptos a 
votar: 22, total de eleitores votantes:10, votos em separado: 00; votos em 
branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’: 
10; URNA Nº 12 que funcionou na VP Flexgen (UTE Autazes e Nova Olinda 
do Norte), Amazonas Energisa ( Agencia Autazes e Nova Olinda do Norte), 
tendo como Presidente De Mesa: Sr. Alessandro Pereira Pimentel, aptos a 
votar: 19, total de eleitores votantes: 06, votos em separado: 01; votos em 
branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’: 
07; URNA Nº 13 que funcionou na Amazonas Energia (Agencia Borba), VP 
Flexgen (UTE Borba) tendo como Presidente De Mesa: Sra. Janaina 
Machado Saraiva, Mesária: Sra. Maria José Martins Ferreira, aptos a votar: 
28, total de eleitores votantes: 07, votos em separado:00; votos em branco: 
00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’:7; URNA 
Nº 14 que funcionou em Humaitá Amazonas Energia ( Agencia Humaitá), 
VP Flexgen (UTE Humaitá) tendo como Presidente De Mesa: Sra. Maria 
Aldenice Lima Da Silva, Mesária: Sra. Naiana Gomes Castro, aptos a 
votar: 41, total de eleitores votantes: 09, votos em separado: 02; votos em 
branco: 00; votos nulos: 00; votos para a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’: 
11. Ao final foi contabilizado 342 votos, 00 votos nulos 04 votos em branco, 
a chapa 01 – ‘A LUTA CONTINUA’ obteve 338 votos. Após a somatória dos 
votos foi confirmado o quórum estatutário, a apuração foi encerrada e foi 
declarada vencedora a Chapa 01 “A LUTA CONTINUA” com a seguinte 
composição: Presidente:  Josehirton Pereira De Albuquerque, Vice-
Presidente: André Souza Da Silva, Secretário Geral:  Edney Da Silva 
Martins, Diretor Financeiro: Alcemir Souza Da Silva, Diretor Administrativo: 
Carlos Alberto Pedrosa Vieira, Diretor Juridico: Joanes Deis Paiva Do 
Nascimento, Diretor De Relações Públicas: Ênio Pereira Costa, Diretor De 
Formação Política e Sindical: Otavio Correia Neto, Diretor De Assuntos Do 
Aposentado:   Joel Paiva Do Nascimento, Diretor De Assuntos Do Interior:  
Mizael Martins Bezerra, Diretor De Esporte E Lazer: Paulo Cezar Colares 
De Oliveira, Diretor De Políticas Sociais:  Antônia Barbosa Freitas, 
Suplentes: Claudio Castro Dos Santos, Suplente: Mauricio Ferreira De 
Lima, Suplente: Adriano De Souza Silva, Suplente: Breno Soares Feitoza, 
Suplente:Raulyson Crany Farias Neves, Suplente: Fred Reis Queiros, 
Suplente: Roberval Cesar Cruz, Suplente: Raimundo Pereira Castro, 
Suplente: Railton Costa Viana, Suplente: Gilliedrei Aranha De Souza, 
Suplente: Gratiston Souza Miranda Junior, Suplente: Rosinaldo Marques 
Dos Santos, Conselho Fiscal: Presidente Conselho Fiscal: Iany Santana 
Guimarães, Secretário Conselho Fiscal: João Bosco Da Silva Gonçalves, 
Relator Do Conselho Fiscal: Almerelio Gonçalves Neves Junior, Suplentes 
do Conselho Fiscal: Suplente: Robson De Bastos, Suplente: Bruno Soares 
Feitoza, Suplente: Paulo Cesar Sá De Souza. Não havendo mais nada a 
tratar o senhor presidente, solicitou que eu, Juarez Tavares de Souza, 
secretário da Comissão Eleitoral, lavrasse a presente ata, que após lida e 
aprovada será assinada por todos os membros da Comissão Eleitoral que 
foram os escrutinadores e o Candidato a Presidente da Chapa eleita, na 
condição de fiscal, para os devidos fins de direito, conforme prescreve a 
legislação em vigor.

Edilon Melo de Queiroz
Presidente da Comissão Eleitoral

Juarez Tavaresde Souza
Secretário

Elcio Campos Rêgo
Assistente
Josehirton Pereira De Albuquerque
Fiscal da Chapa 01

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
Processo Licitatório nº 014/2025
Modalidade: Pregão Presencial nº 003/2025 – CMC/PMA
Objeto: Registro de Preços para a Eventual Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços de Limpeza Urbana no Município de Apuí-AM.
A Prefeitura Municipal de Apuí, por meio de sua Comissão Municipal de 
Contratação, torna público, para conhecimento dos interessados, que a 
licitação acima referida foi declarada fracassada, tendo em vista que foi 
respondido todos os recursos e ambas empresas foram inabilitadas. 
Dessa forma, será adotada as providências cabíveis conforme a legislação 
vigente, podendo ser instaurado novo procedimento licitatório, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.

Apuí-AM, 23 de abril 2025
ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES

Prefeito Municipal de Apuí

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto
e Meio Ambiente do Estado do Amazonas.

FUNDADO EM 23 DE ABRIL DE 2003 

Por este edital, a Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO AMAZONAS – 
SINDAEMA/AM, usando das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Estatuto Social do Sindicato, art. 611 da CLT e outras legislações vigentes. 
Considerando a Campanha Salarial dos Trabalhadores da Categoria de 
Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado do Amazonas, com data base em 
1º de setembro de 2025. CONVOCA exclusivamente, os trabalhadores da  
EMPRESA: A. M.SERVIÇO E CONTRUÇÃO –  CNPJ Nº 43.916.531/0001-
31 – PRESTADORA DE SERVIÇOS TERCERIZADOS PARA AGUAS DE 
MANAUS S/A, associados ou não ao SINDAEMA/AM, para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, na  Sede do SINDAEMA/AM, na  
Av.Brasil, nº 3295  Salas 3 e 4 - 2° andar– Vila da Prata, CEP:  69030-
665, Manaus/Am, no dia 29.04.2025 (Terça-feira), às 8h, em primeira 
convocação com quórum da maioria de 2/3 (dois terços) dos trabalhadores 
interessados (os convocados), ou às  8h e 30min, em segunda convocação 
– com quórum de 2/3 (dois terços) dos presentes, na forma do Art. 859 da 
CLT, para deliberarem a seguinte pauta:
ORDEM DO DIA:
I – Informes Gerais;
II - Apreciação, discussão e deliberação sobre a Pauta de Reivindicações 
dos Trabalhadores do EMPRESA - A.M.SERVIÇO E CONTRUÇÃO, 
objetivando a celebração do Primeiro  Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 
2025/2027, a iniciar sua vigência antecipada a partir de 1°(primeiro) de 
junho de 2025, em relação a DATA BASE de 1°(primeiro) de setembro de 
2025, por este ser o primeiro Acordo Coletivo de Trabalho entre as partes;
Ill – Autorização para o SINDAEMA/AM, através da sua Diretoria, ter plenos 
poderes para encaminhar, negociar e celebrar Acordo Coletivo de Trabalho 
e Termos Aditivos com a EMPRESA - A.M.SERVIÇO E CONTRUÇÃO, 
tendo como base a Pauta de Reivindicações /  Negociações a que se 
refere o item “II” deste Edital;
IV – Autorização para o Sindicato instaurar Dissídio Coletivo contra 
Empresa EMPRESA - A.M.SERVIÇO E CONTRUÇÃO, se necessário for 
(caso frustrada a tentativa de autocomposição – negociação direta – e 
conciliação através da SRTE/AM e MPT/AM) no que tange o item “III” deste 
Edital, autorizando ainda poderes para que o Sindicato constitua advogado 
para essa finalidade;
V – Autorização do desconto da Contribuição Assistencial (Taxa de 
Fortalecimento Sindical);
VI – Autorização para realização de Assembleia Geral Permanente para 
dar continuidade às tratativas ora pautadas.

Manaus, 24 de abril de 2025
Shirlene Maria Brito Martins

Presidente

EXTRATO DE ADESÃO A
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Órgão Caronista: Prefeitura Municipal de Apuí/AM, CNPJ: 
22.812.960/0001-99
Órgão Gerenciador da Ata: Prefeitura Municipal de Novo Airão/AM.
Número da Ata de Registro de Preços: ARP nº 018/2024. 
Pregão Presencial nº 018/2024
Objeto da Adesão:  Aquisição de Material Permanente, Kits para 
Brindes, Lúdicos e Consumo Diversos, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de 
Referência.
Fornecedor Registrado: CAMILA N. DE O. C DA SILVA LTDA, CNPJ: 
52.412.393/0001-44.
Fundamentação Legal: Adesão prevista no art. 86 da Lei nº 
14.133/2021 e demais dispositivos legais aplicáveis.
Itens da Adesão: 
Item: 01, Valor Unitário: R$ 125,00. Item: 02, Valor Unitário: R$ 
249,99. Item: 03, Valor Unitário: R$ 198,14. Item: 04, Valor Unitário: 
R$ 106,48. Item: 05, Valor Unitário: R$ 69,52. Item: 06, Valor Unitário: 
R$133,88. Item: 07, Valor Unitário: R$ 83,55. Item: 08, Valor Unitário: 
R$119,80. Item: 09, Valor Unitário: R$ 57,43 Item: 10, Valor Unitário: 
R$ 49,54. Item: 11, Valor Unitário: R$ 180,19.  Item: 12, Valor Unitário: 
R$ 115,69. Item: 13, Valor Unitário: R$ 83,82. Item: 14, Valor Unitário: 
R$ 221,86. Item: 15, Valor Unitário: R$ 66,42. Item: 16, Valor Unitário: 
R$ 40,46. Item: 17, Valor Unitário: R$ 66,74. Item: 18, Valor Unitário: 
R$ 192,00.  Item: 19, Valor Unitário: R$ 159,90. Item: 20, Valor 
Unitário: R$ 75,84. Item: 21, Valor Unitário: R$ 428,52. Item: 22, Valor 
Unitário: R$ 190,00. Item: 23, Valor Unitário: R$ 25,94. Item: 24, Valor 
Unitário: R$ 448,30. Item: 25, Valor Unitário: R$ 249,90. Item: 26, 
Valor Unitário: R$ 130,08. Item: 27, Valor Unitário: R$ 407,25. Item: 
28, Valor Unitário: R$ 318,40. Item: 29, Valor Unitário: R$ 992,92. 
Item: 30, Valor Unitário: R$ 756,84. Item: 31, Valor Unitário: R$ 
582,21. Item: 32, Valor Unitário: R$69,21. Item: 33, Valor Unitário: R$ 
87,50. Item: 34, Valor Unitário: R$ 159,90. Item: 35, Valor Unitário: R$ 
210,74. Item: 36, Valor Unitário: R$ 692,36. Item: 37, Valor Unitário: 
R$ 159,90. Item: 38, Valor Unitário: R$ 69,12. Item: 39, Valor Unitário: 
R$ 26,96. Item: 40, Valor Unitário: R$ 26,96. Item: 41, Valor Unitário: 
R$ 45,90. Item: 42, Valor Unitário: R$ 209,43. Item: 43, Valor Unitário: 
R$ 209,43. Item: 44, Valor Unitário: R$ 238,24. Item: 45, Valor 
Unitário: R$ 184,06. Item: 46, Valor Unitário: R$ 184,06. Item: 47, 
Valor Unitário: R$ 604,00. Item: 48, Valor Unitário: R$ 275,00. Item: 
49, Valor Unitário: R$ 89,24. Item: 50, Valor Unitário: R$ 65,28. Item: 
51, Valor Unitário: R$ 64,80. Item: 52, Valor Unitário: R$ 4.159,60. 
Item: 53, Valor Unitário: R$ 17,48. Item: 54, Valor Unitário: R$ 163,83. 
Item: 55, Valor Unitário: R$ 153,20. Item: 56, Valor Unitário: R$ 35,90. 
Item: 57, Valor Unitário: R$ 148,76.  Item: 58, Valor Unitário: R$ 
149,48. Item: 59, Valor Unitário: R$ 85,50. Item: 60, Valor Unitário: 
R$ 5.879,90. Item: 61, Valor Unitário: R$ 56,56. Item: 62, Valor 
Unitário: R$ 1.137,06. Item: 63, Valor Unitário: R$ 99,68. Item: 64, 
Valor Unitário: R$ 195,90. Item: 65, Valor Unitário: R$ 119,90. Item: 
66, Valor Unitário: R$ 168,90. Item: 67, Valor Unitário: R$ 63.900,00. 
Item: 68, Valor Unitário: R$ 59.650,00. Item: 69, Valor Unitário: R$ 
64.958,90. Item: 70, Valor Unitário: R$ 79.990,00. Item: 71, Valor 
Unitário: R$ 190,00. Item: 72, Valor Unitário: R$ 198,00. Item: 73, 
Valor Unitário: R$ 219,00. Item: 74, Valor Unitário: R$ 222,13. Item: 
75, Valor Unitário: R$ 177,48. Item: 76, Valor Unitário: R$ 108,56. 
Item: 77, Valor Unitário: R$ 619,55. Item: 78, Valor Unitário: R$ 
129,51. Item: 79, Valor Unitário: R$ 137,10. Item: 80, Valor Unitário: 
R$ 99,99. Item: 81, Valor Unitário: R$ 119,90. Item: 82, Valor Unitário: 
R$ 3.564,00. Item: 83, Valor Unitário: R$ 1.759,00. Item: 84, Valor 
Unitário: R$ 1.653,20. Item: 85, Valor Unitário: R$ 545,00.  Item: 86, 
Valor Unitário: R$ 1.526,00. Item: 87, Valor Unitário: R$ 1.256,00.

Apuí-AM, 23 de abril 2025
ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES

Prefeito Municipal de Apuí

DECISÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO
Processo licitatório nº 014/2025
Pregão Presencial nº 003/2025 - CMC/PMA,
Recorrente: Empresa LUSO SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 22.994.594/0001-36, com sede a Rua Rio Acari, nº 
Sala A, Bairro Centro, neste município de Apuí/AM, CEP 69.265-000. 
 DECISÃO:
 Ante o exposto, em observância aos preceitos legais resolve:
Diante dos fatos apresentados esta autoridade, visto que somente das 
empresas participaram do certame, e as duas foram inabilitadas por 
ausência de documentos previsto no edital decide dar conhecimento das 
razões de recurso, NO MÉRITO NEGAR-LHE PROVIMENTO MANTENDO 
A DECISÃO DA PREGOEIRA EM SUA TOTAL ÍNTEGRA, FRACASSANDO 
O CERTAME, com base nas informações extraídas da documentação 
apresentada e na análise geral do trâmite processual, em cumprimento ao 
princípio constitucional da isonomia, os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
Intime-se a interessada, para tomar ciência da decisão com fulcro no artigo 
165. §2º da Lei 14.133/2021. 
Publique-se esta decisão no Diário Oficial dos Municípios do Amazonas.
Gabinete do Prefeito Do Município de Apuí/AM - 23 de abril de 2025.

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES
Prefeito de Apuí

Este documento foi assinado digitalmente por 
Jornal do Comercio LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site 
https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9658-0FA6-E394-5225.
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OX da Amazônia Indústria de Bicicletas S/A.
CNPJ/MF nº 09.365.007/0001-81

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro antes do IRPJ e da Contribuição Social 28.653 16.617
Ajustes para reconciliar o lucro ao fluxo de 
caixa das atividades operacionais

Depreciação e amortização 3.680 2.766
Provisão para obsolescência nos estoques (408) 435
Provisão p/ crédito de liquidação duvidosa de clientes 2.328 3.283
Provisão para riscos – 397
Provisão tributaria 9.475 –
Provisão (Reversão) para garantias e devoluções 1.033 81
Despesa de juros de empréstimos e financiamentos 14.899 24.670
Variação cambial líquida de empréstimos 
e financiamentos 16.735 (3.659)

Resultado não realizado de instrumentos financeiros 
derivativos (13.361) 2.515

Valor residual de ativo imobilizado e intangível baixados (62) 45
62.972 47.150

Variações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento)/Redução nas contas a receber de clientes 3.505 (10.878)
(Aumento)/Redução nos estoques (31.350) 61.587
(Aumento)/Redução nas contas de impostos a 
recuperar (2.188) 513

(Aumento)/Redução dos depósitos judiciais (66) 115
(Aumento)/Redução outros ativos 373 419
Aumento/(Redução) de fornecedores 2.043 (432)
Aumento/(Redução) nas obrigações sociais e salários (60) (300)
Aumento/(Redução) nas obrigações tributárias (2.438) 281
Aumento/(Redução) nos outros passivos 4.169 (338)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 36.960 98.117

Pagamento de juros sobre empréstimos (11.602) (11.310)
Caixa líquido gerado pelas nas atividades 
operacionais 25.358 86.807

Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de ativo imobilizado (235) (187)
Aquisição de ativo intangível (59) (20)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de 
investimento (294) (207)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captações de empréstimos e financiamentos 123.213 111.388
Pagamento de principal de empréstimos e
 financiamentos (135.745) (191.800)

Mútuo – partes relacionadas (9.791) (6.612)
Dividendos pagos (3.927) (452)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de 
financiamento (26.250) (87.476)

Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.186) (876)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.934 4.810
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.748 3.934
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.186) (876)

Balanço Patrimonial
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.748 3.934
Instrumentos financeiros derivativos 9.930 –
Contas a receber de clientes 82.579 88.412
Estoques 256.401 224.643
Impostos a Recuperar 3.092 904
Outros ativos circulantes 1.237 1.611

355.987 319.504

Não circulante
Tributos diferidos 15.589 12.424
Depósitos judiciais 206 140
Imobilizado 36.676 39.992
Intangível 242 251

52.713 52.807

Total do ativo 408.700 372.311

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante
Fornecedores 3.600 1.557
Empréstimos e financiamentos 126.610 111.854
Instrumentos financeiros e derivativos 3.431
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.766 3.722
Dividendos à pagar 3.927
Partes relacionadas 9.382
Outros passivos circulantes 2.024 1.057

137.927 131.003
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 7.667
Provisão para contingências 397 397
Obrigações tributárias 9.824 583

10.221 8.647
Patrimônio líquido
Capital Social 30.000 30.000
Reserva de lucros 230.552 202.661

260.552 232.661
Total do passivo e patrimônio liquido 408.700 372.311

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva de 
retenção de lucros

Reserva de 
incentivos fiscais

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1ª de janeiro de 2023 30.000 5.046 452 170.057 – 205.555
Lucro líquido do exercício – – – – 27.558 27.558
Destinação do resultado:
Constituição de Reserva Legal – 954 – – (954) –
Constituição de reserva de subvenção – – – 26.604 (26.604) –
Dividendos a distribuir no próximo exercício – – (452) – – (452)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.000 6.000 – 196.661 – 232.661
Lucro líquido do exercício – – – – 31.818 31.818
Destinação do resultado:
Constituição de reserva de subvenção – – – 27.891 (27.891) –
Dividendos a distribuir no próximo exercício – – – – (3.927) (3.927)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30.000 6.000 – 224.552 – 260.552

Demonstração do Resultado
2024 2023

Receita líquida de vendas 327.541 353.161
Custos dos produtos vendidos (209.753) (235.981)
Lucro bruto 117.788 117.180
Despesas Operacionais
Despesas com vendas (38.172) (39.523)
Despesas gerais e administrativas (50.770) (34.861)
Outras receitas operacionais 4.889 2.598
Resultado operacional (84.053) (71.786)
Lucro antes do resultado financeiro 33.735 45.394
Resultado financeiro, líquido (5.082) (28.777)
Resultado financeiro, líquido (5.082) (28.777)
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social 28.653 16.617

Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de Renda e da Contribuição Social 
– Diferido 3.165 10.941

Lucro líquido do exercício 31.818 27.558
Número de ações no fim do exercício 30.000 30.000
Lucro básico e diluído por ação 1.060,60 918,60

Demonstração do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro líquido do exercício 31.818 27.558
Outros resultados abrangentes a serem reclassifi-
cados para o resultado do exercício em períodos 
subsequentes – –

Outros resultados abrangentes não reclassifica-
dos para o resultado do exercício em períodos 
subsequentes – –

Resultado abrangente do exercício 31.818 27.558

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional – A Ox da Amazônia Industria de Bicicletas 
S.A. (“Companhia” ou “Ox Bike”) é uma sociedade industrial e comercial 
de capital fechado, com sede e unidade produtiva localizada em Manaus-
-AM e o centro administrativo na capital do Estado de São Paulo. A Ox 
Bike tem como atividade a fabricação comercialização de bicicletas, 
sendo partes dos componentes adquiridos de fornecedores nacionais e 
internacionais. A Ox Bike também tem como atividade menos relevantes 
a manutenção de bicicletas. 2. Apresentação das demonstrações 
contábeis e resumo das políticas contábeis materiais – Base de 
apresentação e elaboração das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos téc-
nicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, alterada pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09. 
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações contábeis foram revisadas e autorizadas para emissão 
pela Administração em 11 de abril de 2025. As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim 
de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas na troca de ativos. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado 
na data de mensuração, independentemente de esse preço ser direta-
mente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao 
estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em 
consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração 
na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo 
para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contá-
beis é determinado nessa base, exceto por operações de arrendamento 
mercantil que estão inseridas no escopo do NBC TG 06 (R3) – Arrenda-
mentos e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, 
mas não sejam valor justo, como valor líquido realizável mencionado no 
NBC TG 16 (R2) – Estoques (equivalente ao IAS 2) ou valor em uso na 
NBC TG 01 (R4) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos (equivalente 
à IAS 36). A preparação das demonstrações contábeis, requer que a 
Administração faça julgamentos e adote premissas e estimativas que 
afetam a aplicação das políticas e os montantes divulgados de ativos e 
passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas associadas 
baseiam-se na experiência e em diversos outros fatores que se supõem 
serem razoáveis em virtude das circunstâncias. Os resultados efetivos 
podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas estão des-
critas na Nota Explicativa nº 3. Adicionalmente, o Grupo considerou as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC 
em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações contábeis. 
Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
administração na sua gestão, estando determinadas práticas contábeis 
divulgadas em suas respectivas notas explicativas. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações con-
tábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações con-
tábeis estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. Todas as 
informações financeiras foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. Conversão de saldos deno-
minados em moeda estrangeira: As operações com moedas estran-
geiras são convertidas em moeda funcional com base nas taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
dos ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
pelas taxas de câmbio do final do exercício são reconhecidos na demons-
tração do resultado como receita e despesa financeira. Políticas con-
tábeis materiais: As políticas contábeis materiais adotadas são como 
seguem: 2.1. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensu-
ração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes – instrumento de dívida, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes – instrumento 
patrimonial ou ao valor justo por meio do resultado, conforme a situação. 
A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no 
momento do seu reconhecimento inicial, quando se tornam parte das 
disposições contratuais do instrumento. A classificação dos ativos 
financeiros, segundo o pronunciamento, é geralmente baseada no modelo 
de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas carac-
terísticas de fluxos de caixa contratuais. Os ativos financeiros da Com-
panhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, instrumentos financeiros derivativos e depósitos judiciais. A 
Companhia mensura a provisão para perdas estimadas com contas a 
receber e outros recebíveis, e ativos contratuais em um montante igual 
a perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses:  Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data de apre-
sentação;  Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o 
risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativa-
mente desde o reconhecimento inicial. A Companhia presume que o risco 
de crédito em um ativo financeiro, principalmente contas a receber, 
aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de 
atraso e considera um ativo financeiro como inadimplente quando:  É 
pouco provável que o credor pague integralmente suas obrigações de 
crédito, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma);  O ativo financeiro está vencido há mais de 90 dias. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a Companhia mantinha ativos financeiros 
classificados na categoria de: (i) valor justo por meio do resultado; e (ii) 
custo amortizado. Mensuração subsequente: Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado são mensurados subsequentemente 
utilizando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável (impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais 
e o impairment são reconhecidos no resultado. Por fim, qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido também no resultado. 
Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o 
caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é baixado contra o resultado do exercício 
quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; (ii) 
a Companhia transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de 
um acordo de “repasse”; e (iii) a Companhia transferir substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo ou a Companhia não 
transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo. Redução do 
valor recuperável dos ativos: A Companhia avalia no final de cada 
exercício de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados 
pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem:  Dificuldade financeira significativa do emissor 
ou tomador;  Quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos 
pagamentos de juros e principal;  Probabilidade de o devedor declarar 
falência ou reorganização financeira;  Extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Para certas cate-
gorias de ativos financeiros, tais como contas a receber, os ativos são 
avaliados coletivamente, mesmo se não apresentarem evidências de que 
estão registrados por valor superior ao recuperável quando avaliados de 
forma individual. Evidências objetivas de redução ao valor recuperável 
para uma carteira de créditos podem incluir a experiência passada da 
Companhia na cobrança de pagamentos e o aumento no número de 

pagamentos em atraso após o período médio de dias, além de mudanças 
observáveis nas condições econômicas nacionais ou locais relacionadas 
à inadimplência dos recebíveis. Para os ativos financeiros registrados ao 
valor de custo amortizado, o valor da redução ao valor recuperável 
registrado corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela 
taxa de juros efetiva original do ativo financeiro. De acordo com o NBC 
TG 48, as provisões para perdas são mensuradas em uma das seguintes 
bases:  Perdas de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas 
de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro 
de 12 meses após a data do balanço;  Perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos 
os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um 
instrumento financeiro. 2.2. Passivos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Estes 
devem ser classificados, no reconhecimento inicial ao valor justo e 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado ou permanecem 
ao valor justo por meio do resultado, dependendo da sua natureza. Os 
passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, instrumentos 
financeiros derivativos e débitos com partes relacionadas. Mensuração 
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados em duas categorias:  Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado;  Passivos financeiros ao custo 
amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua 
classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e pas-
sivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto 
prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos 
contratados pela Companhia que não são designados como instrumentos 
de hedge nas relações de hedge definidas pelo NBC TG 48. Derivativos 
embutidos separados também são classificados como mantidos para 
negociação a menos que sejam designados como instrumentos de hedge 
eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são 
designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios 
do NBC TG 48 forem atendidos. Passivos financeiros ao custo amor-
tizado: Após o reconhecimento inicial, passivos financeiros contraídos 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amorti-
zado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na 
aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa 
de juros efetiva. Essa categoria geralmente se aplica a débitos com 
partes relacionadas e empréstimos e financiamentos contraídos, sujeitos 
a juros. Para mais informações, vide Nota Explicativa nº 20. Desreco-
nhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo exis-
tente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é 
tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconheci-
mento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis 
é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de ins-
trumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se, e somente se, 
houver um direito legal corrente e executável de compensar os montan-
tes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.3. Instrumentos finan-
ceiros derivativos e contabilidade de hedge: A Companhia utiliza 
instrumentos financeiros derivativos como proteção contra o risco de 
variação das taxas de câmbio, conforme política definida. Certos instru-
mentos financeiros derivativos são designados como hedge de fluxo de 
caixa. Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data 
de contratação e são posteriormente mensurados pelo valor justo 
mensalmente. A Nota Explicativa nº 21 apresenta mais detalhes sobre o 
valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de proteção 
cambial. 2.4. Estoques: Estão demonstrados ao custo médio de aqui-
sição ou produção, líquidos de provisão para ajuste ao valor realizável 
líquido, obsolescência e baixa movimentação (slow moving). 2.5. Imo-
bilizado: Está demonstrado ao valor de custo, deduzido de depreciação 
e perda ao valor recuperável acumulado. A depreciação é calculada pelo 
método linear e a sua vida útil estimada para os exercícios de 2024 e 
2023 é demonstrada em anos, no quadro abaixo: 

Anos
Edificações 25
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Computadores 5
Instalações industriais 10
Ferramentais 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-
dos a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas e todos os outros reparos 
e manutenções realizados nos ativos imobilizados são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Um item 
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o 
valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.6. Intangível: 
Ativos intangíveis de vida útil definida: Ativos intangíveis com vida 
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados 
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no 
mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada 
ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses 
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método 
de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. São compostos 
substancialmente de desenvolvimento de novos produtos e licenças 
de uso de softwares, que possuem vida útil definida. A amortização é 
calculada pelo método linear e a sua vida útil estimada para 2024 e 2023 
é demonstrada na tabela a seguir: 

Anos
Licenças de softwares 5
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou 
as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como 
a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do 
ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. 2.7. 
Impostos e contribuições: Imposto de Renda e Contribuição 
Social: A Companhia calcula o imposto de renda e a contribuição social 
com base na legislação vigente, considerando as adições e exclusões 
legais previstas. Sobre as adições temporárias que se tornarão dedutí-
veis quando realizadas, são constituídos créditos tributários diferidos. 
Também são constituídos débitos tributários diferidos sobre as exclusões 
temporárias, as quais tributadas quando cessarem as condições que 
atualmente afastam a tributação. A Companhia contabiliza os ativos e 
passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se, a entidade 
referida possui o direito legalmente executável de fazer ou receber um 
único pagamento líquido e pretende fazer ou receber esse pagamento 
líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A con-
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e à Administração da Ox de Amazônia Indústria de Bici-
cletas S.A. São Paulo-SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Ox de Amazônia Indústria 
de Bicicletas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Ox de Amazônia Indústria de Bicicletas S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos – Auditoria dos valores correspondentes ao exercício ante-
rior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório datado em 30 de agosto 
de 2024, com abstenção de opinião sobre o desempenho das operações 
e os fluxos de caixa relacionado a não ter sido possível concluir sobre a 
valorização dos estoques em 31 de dezembro de 2022, assim como, seus 
possíveis efeitos nos saldos iniciais dos estoques do exercício de 2023, e, 
opinião com modificação sobre a posição patrimonial e financeira relacionado 
a ausência de provisão para itens dos estoques de baixo giro. Como fato do 

exercício corrente, os referidos assuntos foram submetidos a procedimentos 
de auditoria e não identificamos impactos materiais neste conjunto completo 
das demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024. Nossa opinião não está sendo modificada em função desse assunto. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso desta base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 11 de abril de 2025.
 BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
 CRC 2SP 013.846/O-1
 Ronaldo Silva dos Santos
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tabilização dos ativos e passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é 
efetuada pela Companhia se, e somente se, ela tem o direito legalmente 
executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais 
diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela 
mesma autoridade tributária na mesma entidade tributável. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada período 
de relatório e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no 
resultado, exceto quando correspondem a itens registrados em “Outros 
resultados abrangentes”, ou diretamente no patrimônio líquido, caso em 
que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos em 
“Outros resultados abrangentes” ou diretamente no patrimônio líquido, 
respectivamente. 2.8. Receita de contrato com clientes: Venda de 
bens e mercadorias e prestação de serviços: As receitas de vendas 
de bens e mercadorias são registradas e reconhecidas no momento espe-
cífico, que é quando o controle de propriedade dos bens e mercadorias 
são transferidos ao comprador, o valor da receita possa ser estimado com 
segurança e quando for provável que benefícios econômicos decorrentes 
da transação sejam percebidos pela Companhia. A Companhia considera 
também se há outras obrigações de performance distintas, às quais 
uma parcela do preço da transação precisa ser alocada. As receitas 
de prestação de serviços são reconhecidas quando incorridas, e desde 
que seja provável que benefícios econômicos decorrentes da transação 
sejam percebidos pela Companhia. Quando a Companhia é responsável 
pelo frete, isto representa uma obrigação de performance separada da 
receita da mercadoria e esta receita de frete será reconhecida somente 
quando a atividade de frete for completada. As receitas de vendas de 
bens e mercadorias e prestação de serviços são reconhecidas líquidas 
de descontos, benefícios comerciais concedidos e impostos sobre as 
vendas (ISS, IPI, ICMS, PIS e COFINS). Receita de juros: A receita 
de juros de ativo financeiro é reconhecida quando for provável que os 
benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor 
da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A receita de juros 
é reconhecida pelo método de juros efetivos com base no tempo e na 
taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a 
taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a 
taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos 
de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro 
em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. 2.9. Transação 
em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são 
inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor 
na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são convertidos usando-se a taxa de câmbio de 
fechamento na data das demonstrações contábeis. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração 
do resultado. 2.10. Subvenção e assistência governamentais: As sub-
venções governamentais da Companhia são reconhecidas contabilmente 
quando existe razoável segurança de que as condições estabelecidas 
serão cumpridas e o benefício será recebido. Os valores apropriados 
como receita no resultado quando utilizados para reduzir a base de cálculo 
do imposto de renda e da contribuição social, são reclassificados ao 
patrimônio líquido, dentro do subgrupo de reserva de incentivos fiscais, 
salvo se, houver prejuízos acumulados. 2.11. Classificação circulante 
e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não 
circulante. Um ativo ou passivo é classificado no circulante quando:   
Espera-se que seja realizado/liquidado, ou pretende-se que seja vendido 
ou consumido durante o ciclo operacional normal da Companhia;  Está 
mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado;  Deve ser 
liquidado ou espera-se que seja realizado no período de até 12 meses 
após a data do balanço;  É caixa ou equivalente de caixa (conforme 
definido no Pronunciamento Técnico NBC TG 03 (R3) – Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço;  A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo durante pelo menos doze meses após a data do balanço. Os 
termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na 
sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não 
devem afetar a sua classificação. Todos os demais ativos e passivos 
são classificados como não circulantes. 2.12. Provisões: As provisões 
são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) 
resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores 
de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa do montante requerido para liquidar 
a obrigação no fim de cada exercício, considerando-se os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios 
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados 
que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e 
somente se o reembolso for certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confiável. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada 
na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A UCB da Amazônia S.A. ou “Companhia” (anteriormente “Uni-
coba da Amazônia S.A.”), cuja razão social foi alterada em 12 de junho de 2023, está 
sediada na cidade de Manaus e tem por objeto social a fabricação de fontes para note-
book, baterias de notebook, baterias de celular e mobilidade. 2. Base de apresentação: 
2.1. Base para apresentação e políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). a) Base de elaboração, apresentação e declaração de conformidade: A Administra-
ção da Companhia afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às informa-
ções contábeis utilizadas na gestão da Companhia. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia em 14 de abril 
de 2025. b) Declaração de relevância: A Administração da Companhia aplicou, na elabo-
ração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de 
divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações 
financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem 
de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. c) Base de 
mensuração e pressuposto de continuidade: As informações financeiras intermediárias 
adotam o Real (“R$”) como moeda funcional e de apresentação, sendo demonstradas em 
milhares de R$. As demonstraçõs financeiras foram preparadas com base no custo histó-
rico, exceto os instrumentos financeiros que estão mensurados a valor justo, e com base 
na premissa de continuidade operacional das operações das sociedades consolidadas.  
d) Uso de julgamento e estimativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações finan-
ceiras requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas 
divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. No processo de aplica-
ção das políticas contábeis da Companhia, a Administração aplicou o seguinte julgamen-
to que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras: Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas 
de opção de renovação ou rescisão (Companhia como arrendatária): A Companhia deter-
mina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com 
exercícios incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação 
seja avaliada como razoavelmente certa e com exercícios cobertos por uma opção de 
rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 
A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não 
exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação considera todos 
os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da renovação ou 
da rescisão. Após a mensuração inicial, a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se 
houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu con-
trole e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir 
(por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arren-
dado). Estimativas e premissas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio 
em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fato-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das tran-
sações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativamente diver-
gentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilísti-
co inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futu-
ras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envol-
vendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu 
valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o 
valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é baseado em infor-
mações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos as despesas de venda. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de 
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos anos e não 
incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se 
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos 
da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos 
de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 
Para maiores detalhes, ver nota 12. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas: A Companhia 
reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescri-
ção aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Para mais detalhes sobre as provisões 
para riscos cíveis e trabalhistas, vide nota explicativa 18. Tributos: Ativo fiscal diferido é 
reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja pro-
vável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuí-
zos. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do 
ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. A 
compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro 
tributável gerado em determinado exercício fiscal. Para mais detalhes sobre tributos di-
feridos, vide nota explicativa 21. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas contá-
beis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Moeda estrangeira: Transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas pelas taxas de câmbio nas datas de cada 
transação. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data de apresentação foram convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data do 
balanço. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os 
passivos monetários são reconhecidos na demonstração do resultado. b) Instrumentos 
financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos finan-
ceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contra-
tuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes 
ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado 
o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e 
mensurado pelo custo amortizado, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusiva-
mente pagamento de principal e juros” (também conhecido como “SPPI - Solely Payments 

of Principal and Interest” sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executa-
da em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclu-
sivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O mo-
delo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios deter-
mina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da 
venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados 
ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos 
financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangen-
tes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contra-
tuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que 
exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou conven-
ção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, 
a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração 
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados 
nas seguintes categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dí-
vida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado; • Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida); Ativos 
financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subse-
quentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução 
ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros ao 
custo amortizado incluem contas a receber de clientes, partes relacionadas e outros cré-
ditos. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo incluem as aplicações financeiras em garantia e os ins-
trumentos financeiros derivativos. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões 
de redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calcu-
ladas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortiza-
do. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados abran-
gentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo 
reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. Em 31 de 
dezembro de 2024, não há instrumentos classificados nesta categoria. Desreconhecimen-
to: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte 
de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contra-
to de repasse e: (a) A Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, ou (b) A Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os ris-
cos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de 
repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. 
Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferi-
do na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reco-
nhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvi-
mento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo me-
nor valor entre: • O valor do ativo; e • O valor máximo da contraprestação recebida que 
a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: Divulgações adicionais referentes à redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: Divulgações 
para premissas significativas - Nota explicativa 2; ii) Passivos financeiros: Reconhecimen-
to inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado e passivos finan-
ceiros ao custo amortizado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente 
ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornece-
dores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, debêntures e instrumentos 
financeiros derivativos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A men-
suração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos fi-
nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos 
para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos finan-
ceiros derivativos contratados pela Companhia que não são designados como instrumen-
tos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. Os ganhos ou perdas em pas-
sivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 
forem atendidos. Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamen-
tos): Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e conce-
didos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizan-
do o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio 
ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despe-
sa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a em-
préstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informa-
ções, vide nota explicativa 13. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modifi-
cação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstra-
ção do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconheci-
dos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. iii) Instrumentos financeiros derivativos: Instrumentos finan-

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da UCB da Amazônia S.A. - Manaus - AM - Examinamos 
as demonstrações financeiras da UCB da Amazônia S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa au-
ditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos proce-
dimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjun-
to. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a 
esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução 
de procedimentos planejados para respondera nossa avaliação de riscos de distorções 
significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 

opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Realização do 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: Em 31 de dezembro de 2024, o 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos divulgados na nota explicativa  
n° 21 às demonstrações financeiras, no montante de R$ 7.938 mil, é oriundo das diferen-
ças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social e reconhecido à 
medida em que a Companhia avalia como provável a geração de lucro tributável no futu-
ro. A estimativa de geração de lucros tributável no futuro requer determinadas premissas 
e julgamentos significativos assim como a interpretação das leis tributárias, que funda-
mentam as expectativas de realização de ativos fiscais diferidos. Devido à complexidade 
do processo de mensuração das projeções de recuperabilidade dos tributos futuros, os 
quais se baseiam em estimativas e premissas cuja realização pode ser afetada por condi-
ções de mercado e cenários econômicos incertos, assim como, pela complexidade da le-
gislação tributária brasileira, esse tema foi considerado como um assunto importante em 
nossa auditoria. Como a nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos principais proce-
dimentos de auditoria relacionados a esse assunto incluíram, dentre outros: (i) O enten-
dimento e avaliação dos controles internos chave relacionados com a preparação e revi-
são do plano de negócios, orçamento, estudos técnicos e análises das projeções de lucros 
tributáveis futuros elaborados pela Companhia, (ii) avaliação das premissas e a metodo-
logia utilizadas pela Companhia na elaboração das projeções de lucros tributáveis futuros, 
especialmente as relativas às expectativas de incremento no volume de vendas, despesas 
financeiras, custos operacionais e administrativos e a consistência dessas premissas com 
o plano de negócios da Companhia, bem como efetuamos análise de sensibilidade das 
premissas significativas utilizadas, (iii) obtivemos os principais contratos de vendas de 
produtos firmados com clientes para o exercício subsequente, de forma a confirmar o 
volume de receita futura, (iv) comparamos os orçamentos primários elaborados no início 
do exercício com o acompanhamento do resultado realizado versus orçado para avaliar a 
consistência dessas projeções (v) avaliamos as projeções efetuados os exercícios anterio-
res e os comparamos com os valores efetivamente apurados para o exercício, de forma a 
verificar a habilidade da Companhia em projetar resultados futuros, (vi) avaliação, com o 
auxílio dos nossos especialistas em tributos, sobre a adequação da base fiscal utilizada 
para o cálculo dos impostos diferidos, tendo como referência a legislação tributária  
vigente, (vii) avaliamos ainda se as projeções indicavam lucros tributáveis futuros  

suficientes contra os quais os prejuízos fiscais e base negativa não utilizados e as dife-
renças temporárias dedutíveis reconhecidos como ativos fiscais diferidos possam ser 
utilizados e (vii) avaliamos ainda se as divulgações efetuadas nas demonstrações finan-
ceiras, consideram as informações relevantes. Baseados no resultado dos procedimentos 
de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da administração, consi-
deramos aceitáveis as estimativas preparadas pela administração, assim como as respec-
tivas divulgações na nota explicativa 22, no contexto das demonstrações financeiras to-
madas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e manti-
vemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2025

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.

CRC-2SP015199/O-6
Vanessa Pereira Lima

 Contador - CRC-1SP282743

Balanço patrimonial 31/12/2024 31/12/2023
Ativo/Circulante 140.854 51.199
 Caixa e equivalentes de caixa 6.194 701
 Aplicação financeira em garantia 21.090 3.163
 Contas a receber 51.852 9.448
 Partes relacionadas 16.691 1.018
 Estoques 35.478 27.681
 Impostos a recuperar 4.897 5.177
 Adiantamento a fornecedores 4 3.635
 Ativo financeiro - derivativos 3.533 –
 Outros créditos 1.115 376
Não circulante 242.885 267.480
Realizável a longo prazo 196.571 213.335
 Partes relacionadas 181.745 198.764
 Imposto de renda e contrib. social diferidos 7.938 8.091
 Depósitos judiciais 6.877 6.456
 Outros créditos 11 24
Imobilizado 46.079 53.887
Intangível 235 258
Total do ativo 383.739 318.679

Balanço patrimonial 31/12/2024 31/12/2023
Passivo/Circulante 116.919 97.756
 Empréstimos e financiamentos 56.384 36.442
 Fornecedores 50.413 31.638
 Partes relacionadas 1.159 16.113
 Obrigações trabalhistas e sociais 4.009 4.989
 Obrigações fiscais 3.772 549
 Adiantamento de clientes 228 58
 Passivos financeiros - derivativos – 50
 Dividendos a pagar – 6.136
 Outras contas a pagar 954 1.781
Não circulante 130.081 109.411
 Empréstimos e financiamentos 128.748 106.828
 Passivos financeiros - derivativos – 1.752
 Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 1.333 831
Patrimônio líquido 136.739 111.512
 Capital social 101.744 25.475
 Capital social a integralizar – 76.268
 Reservas 34.995 (8.641)
 Dividendo Adicional proposto – 18.410
 Resultado acumulado – –
Total do passivo e patrimônio líquido 383.739 318.679

UCB da Amazônia S.A.
CNPJ: 03.951.798/0001-45

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais)

Demonstração do resultado 31 de dezembro de
2024 2023

Receita líquida 356.253 434.104
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados (280.352) (338.611)
Resultado operacional bruto 75.901 95.493
Despesas com vendas (6.744) (7.383)
Despesas administrativas e gerais (11.920) (18.158)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (1.075) (5.442)
Resultado antes do resultado financeiro 56.162 64.510
Receitas financeiras 46.943 18.038
Despesas financeiras (56.474) (24.803)
Resultado financeiro líquido (9.531) (6.765)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 46.631 57.745
Imposto de renda e contribuição social - corrente (2.951) (1.599)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (153) (4.707)
Lucro líquido do exercício 43.527 51.439

Demonstração do resultado abrangente 31 de dezembro de
2024 2023

Resultado do exercício 43.527 51.439
Resultado abrangente total 43.527 51.439

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital 
social

Reserva  
de capital

Reserva de  
incentivo fiscal

Reserva 
legal

Reserva de  
Retenção de lucros

Dividendo  
adicional proposto

Lucros/(prejuízos)  
acumulados Total

Saldo em 1 de janeiro de 2023 25.544 – 86.573 3.177 – – (10.305) 104.989
Reversão reserva de incentivo fiscal (nota 20.b.) – – (86.573) – – – 86.573 –
Cisão parcial LFP (fev/2023) (69) (38.870) – – – – – (38.939)
Pagamento baseado em ações – 159 – – – – – 159
Lucro líquido do exercício – – – – – – 51.439 51.439
Destinação: –
(–) Reserva Legal – – – 1.919 – – (1.919) –
(–) Reserva de Incentivo fiscal - lucro de exploração – – 4.593 – – – (4.593) –
(–) Reserva de retenção de lucros – – – – 20.381 – (20.381) –
(–) Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – (6.136) (6.136)
(–) Dividendo adicional proposto – – – – – 18.410 (18.410) –
(–) Constituição de reserva para aumento de capital – 76.268 – – – – (76.268) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 25.475 37.557 4.593 5.096 20.381 18.410 – 111.512
Aumento de capital - AGOE (30/04/2024) 76.269 (76.269) – – – – – –
Dividendo adicional proposto - AGOE (30/04/2024) – – – – – (18.410) – (18.410)
Pagamento baseado em ações – 110 – – – – – 110
Lucro líquido do exercício – – – – – – 43.527 43.527
Destinação:
(–) Reserva Legal – – – 2.176 – – (2.176) –
(–) Reserva de Incentivo fiscal - lucro de exploração – – 9.225 – – – (9.225) –
(–) Reserva de retenção de lucros – – – – 32.126 – (32.126) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 101.744 (38.602) 13.818 7.272 52.507 – – 136.739

Demonstração dos fluxos de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 46.631 57.745
Ajustes por:
 Depreciação e amortização 6.957 6.719
 Resultado na baixa de bens do imobilizado e  
  intangíveis 1.375 2.935
 Provisão para contingências, líquidas das reversões 525 273
 Provisão de créditos de liquidação duvidosa – (45)
 Provisão para perdas nos estoques 56 (476)
 Rendimento aplicação financeira (2.876) (551)
 Remuneração baseada em ações 110 159
 Provisões - outras contas a pagar 329 (2.661)
 Variação cambial não realizada sobre
  fornecedores estrangeiros 1.498 (343)
 Baixa por perda recuperabilidade de ativos 1.091 –
 Baixa contas a receber de sócios – 6.342
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 69.251 18.764
 Resultado de operações de Swap/Hedge (4.513) 4.291
 Atualização cotas FIDC Fator UCB – (859)
 Atualização depósitos judiciais e contingências (420) (471)
 Juros sobre empréstimos com partes relacionadas (44.777) (21.795)

75.237 70.027
Variações em:
 Contas a receber (42.662) 39.773
 Impostos a recuperar (60) (406)
 Estoques (7.423) 33.969
 Adiantamento a fornecedores 3.631 (2.751)
 Depósitos judiciais (24) (2)
 Outros créditos (1.171) 1.111
 Fornecedores 17.277 (46.227)
 Obrigações trabalhistas e sociais (980) 63
 Obrigações fiscais 3.228 (3.859)
 Adiantamento de clientes 170 (2.903)
 Outras contas a pagar (10) 849

47.213 89.644
Juros pagos sobre empréstimos (14.712) (14.799)
Pagamento de IR e CS (2.951) (1.599)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 29.550 73.246
Atividades de investimento
Aquisições de itens do ativo imobilizado e intangível (1.647) (9.289)
Aplicação financeira em garantia (89.619) –
Resgate financeiro em garantia 74.085 6.422
Resgate cotas subordinadas - FDIC Fator UCB – 13.598
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (141.755) (140.902)
Recebimento de empréstimos concedidos a partes
 relacionadas 142.587 59.390
Caixa líquido (aplicado nas) atividades investimento (16.349) (70.781)
Atividades de financiamento
Aquisição de empréstimos e financiamentos 33.890 (1.515)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (46.567) (73.605)
Liquidação de instrumentos derivativos (822) (8.421)
Empréstimos com partes relacionadas – (709)
Recebimento de empréstimos com partes
 relacionadas 5.791 64.715
Caixa líquido (aplicado nas) provenientes das 
 atividades de financiamento (7.708) (19.535)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes  
 de caixa 5.493 (17.070)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 701 17.771
No fim do exercício 6.194 701
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes  
 de caixa 5.493 (17.070)

ceiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo e as variações no valor justo são re-
gistradas no resultado do exercício. Esses derivativos incluem contratos de swap e NDFs 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, cujo saldo líquido a receber em 
aberto é de R$3.533 (R$1.802 a pagar para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023). A Companhia não adotou a prática contábil de hedge accounting em suas opera-
ções. Para mais informações, vide nota explicativa 26. c) Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista realizáveis em até 90 dias 
da data da aplicação, ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Os 
detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 4. d) Aplicações financeiras em garan-
tia: Incluem aplicações financeiras para garantir alguns empréstimos relacionados aos 
negócios da Companhia seguindo os prazos dos empréstimos. e) Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda e revenda de produtos e mercadorias e prestações de serviços no decurso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classificadas como ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentados no ativo não circulante. f) Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é base-
ado no custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos 
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes, quando aplicável. No 
caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela 
dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor reali-
zável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. g) Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas, se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atri-
buíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia 
inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colo-
car o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela administração; • Os custos de desmontagem e de restauração do 
local onde estes ativos estão localizados, e; • O software comprado que seja parte inte-
grante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipa-
mento. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é 
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos 
incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode 
ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto 
por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o 
valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzi-
do do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada item do imobilizado. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício social e eventuais ajustes, se necessários, são reconhecidos como mudanças de 
estimativas contábeis, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a últi-
ma data de balanço. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente são as seguintes:

2024 e 2023
Edificações 25
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Instalações 10
Ferramentas 10
Computadores e periféricos 5
Veículos 5
Bens em comodato (equipamentos de informática) 5
Benfeitorias 5
A Companhia não identificou indicativos que fizessem alterar as vidas úteis dos ativos.  
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o 
valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e perdas 
em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com valor contábil 
e são reconhecidos em “outras receitas (despesas) operacionais” na Demonstração de 
Resultado do exercício. h) Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos ad-
quiridos de terceiros e são mensurados pelo custo total de aquisição e, posteriormente, 
deduzidos da amortização acumulada, e perdas do valor recuperável quando aplicável. A 
amortização dos itens do intangível está sendo calculada pelo método linear, com base 
na vida útil estimada dos bens revisada ao final de cada exercício. Os softwares apresen-
tam vida útil de 5 anos (5 anos em 31 de dezembro de 2023) e são amortizados por este 
mesmo período pelo método linear. Se houver uma indicação de que houve uma mudança 
significativa na vida útil, a amortização é revista prospectivamente para refletir as novas 
expectativas. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo 
intangível. i) Perdas por redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros 
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um even-
to de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser es-
timados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do de-
vedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia 
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará 
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além 
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu 
valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recu-
perável. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia, como estoques, imobilizado e imposto de renda e contribuição social diferi-
dos, são revistos anualmente para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo será estimado. O valor recu-
perável de ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhe-
cida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de 
valor são reconhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável reconhecidas em 
períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações 
de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é 
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição 
em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, lí-
quido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
Em 31 de dezembro de 2024 não havia qualquer indicação de perda no valor recuperável 
de ativos não financeiros. j) Provisões: Reconhecidas quando: (a) A Companhia possui 
obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, sendo 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança. (b) Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
significativo, são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados 
ao passivo. São atualizadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras 
pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua natureza e apoiada na 
opinião dos assessores jurídicos. k) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a data do balanço. l) Sub-
venções governamentais: A Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS, que foram 
concedidos pelo Estado do Amazonas - AM. As subvenções governamentais são reconhe-
cidas no resultado ao longo do exercício, confrontada com as despesas que pretende 
compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Subven-
ções e Assistências Governamentais. A Companhia, goza dos incentivos fiscais de ICMS na 
Zona Franca de Manaus - AM, que são concedidos de forma isonômica e por produto, 
mediante apresentação e aprovação de projeto técnico-econômico junto à Secretária de 
Planejamento - SEPLAN, atualmente SEDECTi. Além do projeto aprovado, deverá cumprir 
as exigências previstas no artigo 19 da Lei nº 2.826 de 29 de setembro de 2003, com 
validade até 2073, conforme Emenda Constitucional nº 83 de 2014. Os benefícios recebi-
dos pela Companhia são: (a) A bateria para notebook está enquadrada como bem de in-
formática e goza do benefício de 100% de crédito estímulo, correspondente ao ICMS 

destacado nas notas fiscais de venda. Para gozar deste benefício a produção deve estar 
em conformidade com o Processo Produtivo aprovado no projeto Técnico-econômico 
junto à SEDECTi e destinar 5% do faturamento para investimentos em Pesquisa e Desen-
volvimento - P&D. (b) A bateria para telefone celular goza do benefício de 100% de 
crédito estímulo sobre o ICMS destacado nas notas fiscais de venda. Em razão do projeto 
técnico-econômico ter sido aprovado na Suframa anteriormente ao Decreto nº 5.906 de 
26/09/2006, que trata dos benefícios fiscais concedidos aos bens de informática, a ba-
teria para telefone celular não foi enquadrada nesta categoria e não está sujeita aos in-
vestimentos em Pesquisa e Desenvolvimento - P&D. A Companhia reconhece provisão 
para pesquisa e desenvolvimento mensalmente seguindo a destinação de 5,0% do fatu-
ramento líquido para os itens que se enquadram como bens de informática (vide acima). 
Essa provisão está registrada conforme nota explicativa 18 e as constituições e reversões 
estão contabilizadas no resultado na rubrica de despesas com vendas. A Companhia goza 
dos benefícios fiscais concedidos pelo Governo Federal através do Decreto-Lei nº 288/67 
e do incentivo de redução de 75% do imposto de renda calculado sobre o lucro da explo-
ração, para empresas instaladas na área da SUDAM. Esses benefícios fiscais referem-se à 
redução de despesas e, portanto, são registrados como receita no resultado durante o 
exercício necessário para confrontar com a despesa que a subvenção governamental 
pretende compensar. As validades dos benefícios estão apresentadas a seguir: • ICMS 
Manaus (AM) - 31/12/2032 (prorrogável). • Lucro de Exploração IRPJ Manaus (AM) - 
31/12/2026 (prorrogável). m) Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) corrente e diferido: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício, corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre lucro líqui-
do e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição so-
cial limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. i) Despesas de imposto de renda 
e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos corren-
tes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. ii) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são re-
conhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como 
despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é 
reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão dis-
poníveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada 
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais prová-
vel. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passi-
vos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. n) Provi-
são para riscos cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de processos judiciais e admi-
nistrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
demanda e uma estimativa razoável possa ser feita do valor de desembolso. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevân-
cia no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. o) Receita de con-
trato com cliente: Venda de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal 
das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A re-
ceita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia 
espera ter direito em troca desses bens ou serviços. As controladas da Companhia con-
cluem, de modo geral, que é o principal em seus contratos de receita, porque normalmen-
te controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. A Companhia possui 
vendas com pagamento à vista e a prazo, tendo sido avaliado pela Administração que o 
efeito do ajuste a valor presente para reconhecimento do componente financeiro não é 
relevante, uma vez que não existem recebimentos e pagamentos com prazos superiores a 
1 ano. p) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
basicamente os descontos obtidos, juros recebidos e variação cambial. A receita de juros 
é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem basicamente variação cambial, juros sobre empréstimos. q) Resultado por ação: 
O resultado por ação é calculado mediante a divisão do lucro/prejuízo atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média de ações ordinárias emitidas durante o 
exercício. r) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar 
esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável.
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